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J I V A L D O BARBOSA 

W$S*r 
'Criança Constituinte", o grupo que mais agita os corredores do Congresso 

Lobismo congestiona o 
Congresso Constituinte 

Até aqui, sucesso total. O 
capítulo que trata da questão 
vai bem ao gosto da Federação 
das Associações de defesa da 
Anistia. (Fada). E aí há muito 
da ação dos militantes deste 
movimento. Eles transitam in
cessantemente pelo Congresso, 
onde mantêm uma equipe per
manente. "E guerra em cima 
dos deputados", resume um ex-
cassado, o capitão gaúcho José 
Wilson da Silva. Assim são os 
corredores onde funcionam as 
comissões e subcomissões da 
Constituinte: às vezes coloridos 
por cocares indígenas, às vezes 
tomados por cadeiras de rodas, 
às vezes entupidos por sólidos 
grupos de garimpeiros, percor
ridos sempre por lobistas cuja 
ação se tornará mais intensa e 
aberta à medida em que o tem
po correr e os momentos decisi
vos se aproximarem. 

Ás vezes, entra-se na sala de 
uma subcomissão e a plateia é 
muito maior do que o grupo de 
parlamentares em plenário. 
Quinta-feira, por exemplo, na 
Subcomissão da Família, do 
Menor e do Idoso, havia a certa 
altura três constituintes, além 
do presidente, enquanto nove 
pessoas assistiam à morna dis
cussão. Nesses corredores 
cruza-se com pessoas como o 
economista Expedito Mendonça 
e seu lobista rival, Marlan Ro
cha, que se identifica como ad
ministrador, em Brasília, e 
político em Barreiras — cidade 
que ficaria em qualquer um dos 
dois estados de São Francisco 
sonhados e propostos á Consti
tuinte. 

Marlan Rocha chega à sala de 
imprensa, no corredor das co
missões na Câmara, um com
prido estenderete de portas, que 
fervilha de gente quando há 

reuniões s imul tâneas . Ali 
assistiu-se a intervenção dos 
moços do Triângulo Rosa, mo
vimento gay carioca, defenden
do seus solapados direitos. Mar
lan Rocha batalha pela criação 
de "seu" Estado de São Fran
cisco, com fronteiras diferentes 
das propostas de Expedito Men
donça, enquanto passa uma su
cessão de jovens e senhoras 
com camisetas do movimento 
Criança e Constituinte — outra 
organização de ativos militan
tes, convencidos de que não é 
digno viver entre crianças fa
mintas, sem teto, despojadas de 
seus mais elementares direitos. 

Os assessores militares, com 
a disciplina que lhes é peculiar, 
são em geral os primeiros a 
chegar à sala da Subcomissão 
de Defesa do Estado, da Socie
dade e de sua Sequrança. 
Assíduos, é frequente compo
rem uma bancada superior à 
dos parlamentares presentes. 
Na subcomissão que discute a 
censura, sentam-se duas profis
sionais da tesoura e pincel ató
mico. Uma reunião da Subco
missão do Sistema Eleitoral foi 
in terrompida por um ex-
presidiário que narrou suas ma
zelas e entregou quatro suges
tões aos constituintes. 

Estudantes não deixaram 
passar incólume a presença do 
ministro da Educação, Jorge 
Bornhausen, à subcomissão en
carregada no tema e promove
ram uma cena um tanto inusita
da no corredor das comissões, 
no Senado. Quando o ministro 
se retirou, foram à sua frente, 
caminhando de costas e gritan
do "fora banqueiro do ensino 
brasileiro". Ali, também a Igre
ja Católica esteve ativa, na de
fesa do princípio de que as ver
bas públicas para educação não 
devem ser destinadas exclusi

vamente às escolas públicas, 
mas também às "não-estatais e 
sem fins lucrativos", como as 
PUCs, hoje imersas em crise fi
nanceira. Na Subcomissão do 
Menor, que faz parte da mesma 
comissão, D. Luciano Mendes 
nâo perdeu o ensejo. Fugindo 
por uns momentos ao tema do 
qual tratava, defendeu a neces
sidade de acabar com o "slogan 
do PMDB" que preconiza "ver
bas públicas só para escolas pú
blicas". 

Batalha vencida, até o mo
mento. O relator João Calmon 
não só incluiu esta proposta em 
seu relatório, como a justificou 
pela importância de levar 
auxílio às escolas particulares 
sem fins lucrativos, mencionan
do o caso das PUCs. Onde a co-
m u n i c a ç ã o é a s s u n t o , 
apresenta-se o lobista da Asso
ciação Nacional de Editores de 
Revistas (Anert), para quem 
chamar de liberal o anteprojeto 
apresentado é ficar aquém da 
realidade. "Liberal?! Só se for 
na Albânia", disse ele a um re
pórter. 

No meio de todo este burburi
nho, um dia desses, no salão 
verde, passeava um calmo jo
vem de seus 22 anos, de terno, 
gravata, tranquilo e prazeroso. 
O rapaz curtia sua chupeta e 
trazia no bolso um daqueles 
mordedores de borracha que os 
nenés tanto adoram. Há poucos 
passos dali, deputados e sena
dores discutiam temas de 
maior ou menor importância, 
grupos e pressão e lobistas pro
priamente ditos percorriam 
subcomissões e gabinetes numa 
atividade em que cada minuto à 
preciso, enquanto pedintes infil
trados esmolavam, alheios a 
seu próprio destino. Assim são 
os corredores da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Opresidente da Subcomis
são dos Direitos Políti
cos, Coletivos e Garan

tias, deputado Maurílio Fer
reira Lima, prometeu ontem 
"entregar para a imprensa" 
os nomes dos deputados e se
nadores que não comparece
ram às reuniões ordinárias 
marcadas, a partir de sexta-
feira da semana passada, pa
ra discutir o anteprojeto do re
lator, deputado Lysâneas Ma
ciel (PDT/RJ). Mesmo sem 
quorum regimental, Maurílio 
abriu reunião da Subcomissão 
para fazer essa comunicação 
aos seis deputados presentes, 
solicitando que eles a transmi
tissem aos demais membros. 

— O presidente, de maneira 
constrangida, informa que a 
imprensa tem constatado a 
evidente falta de quorum nes
sa Subcomissão —, afirmou o 
deputado, ao solicitar ao se
cretário da mesa que regis
trasse em ata os nomes dos 
constituintes mais assíduos, 
para que eles "não sejam con
fundidos com os ausentes", 
nos anais da Casa. 

Para Maurílio Ferreira, a 

Relator quer 
punir falta 
de quorum 

aprovação do relatório de 
Lysâneas Maciel sobre as 
emendas que estão sendo pro
postas está ameaçada em fun
ção da ausência dos consti
tuintes. Exaltado, o deputado 
pernambucano garantiu que 
"dirá quem são os responsá
veis pela não apresentação 
formal do relatório" e encer
rou a reunião. Dois dos depu
tados presentes — João Paulo 
(PT/MG) e Lysâneas Maciel 
— entretanto, alertaram o 
presidente de que o não com
parecimento de constituintes 
à reunião marcada para hoje 
não impedirá a votação do re
latório, porque ela só deverá 
ocorrer no próximo fim de se
mana. Lysâneas Maciel solici
tou a Maurílio Ferreira que 
sustasse a apresentação dos 

nomes, embora considere a 
medida necessária, deixando 
para fazê-lo somente no fim de 
semana. O presidente concor
dou, mas informou que, tal e 
qual em uma escola, enviará 
nesta terça-feira uma adver
tência por escrito aos ausen
tes, avisando que se não com
parecerem à votação do rela
tório, terão seus nomes "es
tampados nos jornais como 
faltosos". 

FALTOSOS 
Desde sexta-feira da sema

na passada, quando começou 
a correr o prazo para a apre
sentação de emendas ao ante
projeto de Lysâneas Maciel, 
foram realizadas três reu
niões para discutir emendas e 
o trabalho do relator. Uma 
quarta reunião, marcada para 
domingo, foi cancelada, em 
função da perspectiva da falta 
de quorum. Apenas 10 dos 19 
membros da Subcomissão 
compareceram a pelo menos 
uma das reuniões realizadas 
— e são esses nomes que o de
putado Maurílio Ferreira Li
ma quer resguardar. 

Divisão da Bahia provoca 
debate tumultuado no Sul 

M. CAVALHEIRO 
Enviado Especial 

Ilhéus —A incisiva ação do 
PC do B, de uma fração do 
PMDB e de estudantes, contra a 
divisão da Bahia em dois esta
dos, fez da viagem de 14 mem
bros da Subcomissão dos Esta
dos às cidades de Itabuna e 
Ilhéus um provável marco na 
discussão deste tema. Pela pri
meira vez, foi contestada com 
ênfase a tese de que a qualidade 
da administração guarda rela
ção com a extensão do território 
administrado. Além disso, os 
constituintes — que antes ha
viam ido a Goiânia e a Impera
triz, tratar das propostas de 
criação dos estados de Tocan
tins e do Maranhão do Sul — as
sistiram também pela primeira 
vez a uma reação considerável 
à corrente emancipacionista. 

Preocupado com esta ques
tão, o deputado Davi Alves da 
Silva (PDS MA) deixou uma 
longa reunião no auditório da 
Comissão Executiva do Plano 
de Recuperação da Lavoura Ca-
caueira (Ceplac), em Itabuna, e 
foi às ruas bancar o pesquisa
dor. Ouviu mais de uma cente
na de transeuntes e constatou 
naquele grupo cerca de 21 por 
cento de opiniões contrárias— 
percentual que seria pequeno se 
não estivéssemos nas principais 
cidades da região cacaueira, 
centro do desejo de emancipa
ção. 

Quando na noite de sábado o 
mesmo Davi Alves propôs que o 
plenário da reunião em Ilhéus 
dissesse sim ou não à criação do 
Estado de Santa Cruz, afirman
do que do resultado desta con
sulta dependeria seu voto, os 
opositores protestaram, gritan
do que ali não havia representa
tividade, e o assessor de Plane
jamento de outra cidade da re
gião, Manoel São Mateus, de 
Itapetinga, comentou: "Siris 
em lata. Aqui eles venceriam". 
E completou sua previsão: "Em 
Itabuna e Ilhéus perdem longe. 
Mas podem ganhar um plebisci
to com os votos do Oeste". 

A possibilidade de que o ser
tão impeça a separação, não es
capou a um ex-prefeito de 
Ilhéus, que sugeriu aos consti
tuintes a redução do tamanho 
do novo estado, com um corte 
vertical separando o litoral da 
região Oeste e criando uma no
va unidade da federação quase 
só com a zona cacaueira, de on
de parte a aspiração de deixar 
de colher impostos para o Nor-
t e ABANDONO 

Este sentimento de abandono 
— claro em qualquer conversa 
de botequim — é o móvel maior 
do apoio à emancipação. Sua 
força pode ser medida, ao me
nos em parte, pela votação do 
deputado Fernando Gomes, que 

arrebanhou mais da metade dos 
votos validos para deputado fe
deral em Itabuna: em seu gabi
nete no Congresso Nacional, es
tá colado à parede um cartaz de 
campanha, cujo slogan pefere-
se justamente à luta pela eman
cipação. 

Mas as vozes contrárias ale
gam que a recompensa da zona 
cacaueira pela sustentação que 
alegadamente deu adftjesenvol-
vimento baiano independe da 
separação, sendo apenas uma 
questão de justiça. "Será que o 
grande problema da região do 
cacau não é falta de representa
ção política?", indagou o verea
dor do PMDB de Itabuna, João 
Xaxier, abrindo apolêmica na 
tumultuada reunião da noite de 
sexta-feira para sábado. Na noi
te deste segundo dia, em Ilhéus, 
a reunião foi mais tranquila e 
também mais longa: durou sete 
horas e a oposição foi de novo 
persistente. 

"O centro desta discussão é a 
crise regional", sustentava o 
presidente do PC do B em Itabu
na, Davidson Magalhães, esco
lhido como pivô das vaias. A 
verdade é que se viu ali um ple
nário dividido, onde frequente
mente metade vaiava e metade 
aplaudia. 

Os constituintes foram alvos 
de ataques às vezes inteiramen
te injustificados, mas ficou pa
tente que a divisão da Bahia não 
se dará assim tranquilamente. 
A saída foi insistir na existência 
de um plebiscito, que deixa aos 
cidadãos a decisão final. Mas 
na verdade esta figura não tem 
no relatório do deputado Siquei
ra Campos (PDC-GO) a mesma 
ênfase com que foi tratada na 

Bahia. O plebiscito acontecerá 
no caso da assembleia legislati
va dos estados que parlamenta
res pretendem subdividir não 

•aceitar a ^êpaiaçãCKlsto sigíít*' 
fica que, pelo •rnfeí&S,#i um es
tado — o de Tocantins — o ple
biscito poderá não acontecer. A 
Assembleia Legislativa de 
Goiás apoia a c^jp^o do novo 
estado. Nas demais unidades, 
não é previsível que isto vá 
acontecer. Pelo contrário. Na 
Bahia, este aval não será dado, 
e a mesma tendência existe cla
ramente em Minas Gerais, a 
respeito do Estado do Triangu
lo. 

BOMBARDEIO 
O relator Siqueira Campos, 

porém, tornou-se mais enfático 
em sua disposição a redesenhar 
o mapa do Brasil. "Não vejo 
porque não deixar que a popula
ção decida", disse, referindo-se 
à aprovação pela Constituinte 
como um fato não definitivo. 
Ele assegurou também que es
creverá em seu relatório final 
"o artigo da criação do Estado 
de Santa Cruz". E a viagem 
deste fim de semana é apenas o 
começo de uma tornée que leva
rá a Subcomissão dos Estados a 
cada região para a qual existe 
um projeto de emancipação. 

A tendência é de que a maio
ria dos seis estados propostos 
seja aprovada na Comissão da 
Organização do Estado. Mas 
haverá um forte bombardeio 
nas etapas seguintes. A banca
da baiana é majoritariamente 
contra a criação do Estado de 

Santa Cruz. O governador de 
Minas, Newton Cardoso, decer
to jogará todo seu peso político 

Os brasis paralelos 

T ranquilidade e disposi
ção para ouvir discursos 
não faltam aos consti

tuintes. Sábado à noite, em 
Ilhéus, quando terminavam 
um jantar, tornou-se difícil es
cutar o que dizia o deputado 
Carlos Cardinal (PDT-RJ). A 
poucos metros dali, na entra
da do restaurante, começava 
o que logo seria uma verdadei
ra batalha campal. Minutos 
depois, voavam cadeiras, uma 
garrafa explodia na parede, 
do outro lado da rua, e o pro
prietário da casa disparava 
um reólver calibre 22. Mas na
da disso fez com que o discur
so fosse interrompido. 

Eram dois, três mundos di
ferentes. O restaurante Caba
na^ Miramar compôe-se de 
construções circulares, cober
tas com palha de piaçava. Lá 
dentro estavam prováveis fi
lhos da "oligarquia do cacau". 

que o PC do B aponta como 
principal beneficiária da vir
tual criação do Estado de San
ta Cruz. Do outro lado do mu
ro, na entrada do restaurante, 
um grupo de jovens pobres. 

Quando a discussão encres
pou, ao primeiro tiro dispara
do (para o alto), pelo dono do 
restaurante, seguiu-se uma 
saraivada de cadeiras. Uma 
gacrafa estourou no muro de
fronte, e foram feitos dois no
vos disparos, não se pôde ver 
exatamente em que ângulo. 
Com dois rapazes feridos, o 
grupo dos pobres bateu em re
tirada. O discurso acabara. 
Logo os constituintes segui
riam para o hotel. No dia se
guinte, a caminho de uma visi
ta ao balneário de Olivença, o 
deputado Renato Bernardi 
apontou para uma favela pró
xima à estrada e comentou: 
"O PC do B está lá. Nós esta
mos aqui". 

para impedir que tirem de seu 
estado a rica região do Triângu
lo — "o mais viável de todos", 
na opinião do deputado Renato 
Bernardi (PMDB-PA), um pro
fessor de Geografia especializa
do na área de divisão territo
rial, que se assusta, por exem
plo, çom a falta de densidade 
demográfica e infra-estrutura 
de comunicação em estados co
mo o de Juruã, no Amazonas. 

Estas questões tendem a es
tar presentes, com força cres
cente, nas etapas posteriores à 
aprovação do - anteprojeto na 
Comissão da-Organizaçâo do 
Estado. Nas discussões e vota
ção na Comissão deriSretemati-
zação e no plenário, governado
res descontentes com o retalha-
mento de seus estados aciona-
rão suas bancadas. 

O prefeito UBaldo Dantas, de 
Itabuna, é adversário político 
do autor da proposta de separa
ção, Fernando Gomes, embora 
ambos sejam do PMDB. Dois de 
seus secretários, presentes à 
reunião naquela cidade, abri
ram as baterias contra os sepa
ratistas. Um deles, Paulo Mace
do (Administração), puxou 
vaias contra constituintes favo
ráveis e ensaiou coros de pro
testo à divisão do tempo dos 
pronunciamentos, considerada 
injusta pelos opositores. 

O de Ilhéus, também do 
PMDB, não assumiu a luta e é 
criticado por estar se rendendo 
às pressões do governador Wal-
dir Pires. E verdade, porém, 
que a possibilidade da emanci
pação é um alento para pessoas 
como o jovem Josenaldo dos 
Santos, angustiado pelo desem
prego, ou o soldado PM Pedro 
Teles da Silva, que espera ter, 
em Santa Cruz, um soldo maior. 

Nesta confusão, até a história 
é empregada çom versões dife
rentes. Para o governador e pa
ra deputados como Fernando 
Santana (PCB), a Bahia é indi
vidual. "O Brasil inteiro ficará 
boquiaberto", garante Santana, 
falando da unidade histórica e 
cultural do estado. Já o presi
dente do PMDB de Ilhéus, Fer
nando Gomes Vita, assegura 
que até os hábitos alimentares 
são diferentes. "Ninguém co
nhece aqui pratos típicos do re
côncavo, como a mandiçoba e o 
acaçá. Além disso, o povo quan
do vai a Salvador diz que vai à 
Bahia", fulmina. 

Os opositores aportam tam
bém a falta de um estudo crite
rioso sobre a viabilidade de um 
novo estado e o risco de criar 
mais duas unidades política e 
economicamente fracas no Nor
deste. "O cacau já não é a prin
cipal fonte de renda na Bahia", 
adverte o vereador João Xa
vier, para quem está na hora de 
buscar retorno dos recursos 
produzidos no Sul e investidos 
no Norte do Estado. 

Subcomissão de Educação fará lobby 
A partir de uma proposta for

mulada pelo relator João Cal
mon (PMDB-ES), os integran
tes da Subcomissão da Educa
ção, Cultura e Esportes decidi
ram fazer lobby junto às comis
sões que tratem de assuntos re
lacionados com educação, para 
garantir a aprovação de propos
tas que tenham surgido na pró
pria subcomissão. Eles enten
dem que, isoladamente, não 
conseguirão assegurar conquis
tas como o percentual de 18 por 
cento da receita da União para 
a educação, a aposentadoria 
aos 25 anos para professores é 
professoras e a liberdade de ex
pressão do pensamento. 

O relator João Calmon desco
briu, por exemplo, que o relator 
da Subcomissão de Tributos, 
Participação e Distribuição de 
Receitas, Fernando Coelho 
(PMDB-PE), não admite o es
tabelecimento de um percen
tual fixo de recursos públicos 
para qualquer finalidade, seja 
nos setores de educação, saúde. 

assistência social, habitação ou 
qualquer outro. O deputado Otá
vio Elízio (PMDB-MG) comen
tou que já esperava por esta po
sição, mas acrescentou que a 
decisão de Fernando Coelho não 
deve ser encarada como motivo 
para exclusão da vinculação de 
recursos do anteprojeto da Sub
comissão de Educação. 

Calmon concordou com a ar
gumentação de Elízio e esclare
ceu que jamais pensou em 
abandonar esta proposta: "Se
ria a negação de uma luta de 18 
anos, a obsessão da minha vi
da". Em seguida, propôs a arti
culação de "um lobby da mais 
alta nobreza" junto aos consti
tuintes da Subcomissão de Tri
butos, para garantir os 18 por 
cento dos recursos da União pa
ra a educação. O O senador 
Louremberg Nunes fortaleceu a 
ideia, solicitando que as insti
tuições que estiveram na subco
missão de Educação, para par
ticipar das sessões públicas, 
agora participem do lobby junto 

às demais comissões. 
Outra tese de Calmon que es

barrou em outra subcomissão 
foi a proposta de aposentadoria 
para professores aos 30 anos e 
para professoras aos 25 anos. O 
relator da Subcomissão da Saú
de, Seguridade e Meio Ambien
te, Carlos Mosconi (PMDB-
MG), rejeitou qualquer trata
mento diferenciado para apo
sentadorias. Todos reconhece
ram a necessidade de fazer 
lobby também nesta subcomis
são, mas o deputado Chico 
Humberto (PDT-MG) fez uma 
ressalva: "A maioria dos inte
grantes da nossa subcomissão 
defende os 25 anos para homens 
e mulheres, como ficou esclare
cido durante os debates sobre o 
tema". 

Finalmente, o deputado Flo-
restan Fernandes (PT-SP) in
formou que o relator da Subco
missão dos Direitos e Garantias 
Individuais, Darcy Pozza (PDS-
RS), apresentou uma proposta 
que contraria os princípios esta

belecidos pela Subcomissão de 
Educação em relação à liberda
de de expressão do pensamento. 
O anteprojeto de Pozza diz que 
"é livre a manifestação do pen
samento"; mas acrescenta que 
"as diversões e os espetáculos 
públicos ficam sujeitos às leis 
de proteção da sociedade". Fer
nandes encarou esta ressalva 
como um artifício para a im
plantação da censura oficial no 
País, recebendo o total apoio 
dos integrantes da subcomis
são. 

Quase no final da sessão, o 
presidente Hermes Zaneti 
(PMDB-RS) informou que os in
tegrantes da Subcomissão de 
Educação, Cultura e Esportes 
poderão entrar com emendas 
aos relatórios de outras subco
missões, segundo esclarece 
ofício enviado pelo presidente 
Ulysses Guimarães. Assim, fi
cará facilitada a atuação destes 
constituintes para a aprovação 
de propostas em outras subco
missões. 


